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ATA N.° 3

Reunião ordinaria da Camara

Municipal do Montalegre, realizada

no dia 03 do fevereiro de 2014.

No dia trés de fevereiro de dois mu e catorze, nesta Vila de Montalegre, no salao nobre do

edificio dos Paços do Municipio, sito a praça do Municipio, nOmero urn, realizou-se reunião

ordinária da Cámara Municipal do Montalegre, sob a Presidencia do Presidente da Côrnara

Municipal, Prof. Manuel Orlando Fernandes Alves, e corn a participação dos Senhores

Vereadores, Dr. José Duane Crespo Gonçalves, Dr. David José Varela Teixeira, Dra. Maria de

Fatima Pereira Fernandes Alves, Enf.a Maria Elsa de Moura Minhava, Dr. Antonio Gonçalves

AraUjo e Dr. Paulo Jorge Miranda da Cruz, e, cornigo, Nuno Vaz Ribeiro, na qualidade de

secretánio.

Pelo Presidente da Carnara Municipal, quando eram dez horas e dez minutos, foi declarada

aberta a reunião, iniciando-se, a mesma, de acordo corn a ordern do dia, e aditarnento a
rnesma, disponibilizadas na plataforma de gestao documental SAGAWEB, no dia trinta de

janeiro do ano em curso, cujo teor se transcreve infra, documentos que vao titan arquivados no

maço de docurnentos relativos a esta reunião, sob a forma de docs. n.°s 1 e 2, respetivamente.

I — Listagem de despachos praticados pelo Senhor Presidente da Camara, Manuel
Orlando Fernandes Alves, no uso das competencias que Ihe foram conferidas pelo
executivo municipal, em reunião ordinaria de 18 de novembro do 2013.

_______________

2 — Empreitada “E.M 508 de Montalegre a Chaves (A 24)” — Processo n.° 2014/001) —

Anulaçao de procedimento e abertura de nova procedimento.

______________________

3 — Empreitada “Saneamento e Abastecimento de Agua a Parafita” (Processo n.°
201 4/002) — Anulaçâo do procedimento e abertura do nova procedimento.

_____________

4 — Empreitada “Saneamento de Vila da Ponte” (Processo n.° 2014/003) - Anulacão de
procedimento e abertura de novo procedimento.

_________________________________

5— Empreitada “Pavilhäo Multifuncoes de Salto” (Processo n.° 2011/050) — Anulacäo do
procedimento.

6 — Empreitada “Recinto de Chegas de Bois de Montalegre” (Processo n.° 20111023) —

Anulaçäo de pracedimento.

__________________________________________________

7 — Empreitada de “Remodelacao e de Beneficiaçao do Mercado Municipal do
Montalegre” (Processo fl.0 2013/002) Anulaçao de procedimento.

_____________________

8 — Parecer prévio vinculativo relativo a aquisição de serviços do Ethernet LAN em fibra
ôtica (rede privativa) destinada a interligacão de oito edificios municipais na Vila de
Montalegre, trés edificios em Salto e um em Vilar de Perdizes.

______________________
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9— Relaçao dos pagamentos ofotuados (para conhecimento do executivo municipal).

10 — Resumo diana da tosouraria fl.0 2012014 (para conhecimento do executivo
municipal).

11 — Autorizaçao para o aumento temporário do fundos disponivois para a ano do 2014.

12 — Agéncia do Energia do Trás-os-Montes — AE-TM IPlano do Atividados o Orcamonto
para o ano do 2014.

13 — Oriontaçoes Estratégicas da Emprosa “EHATB” — Emproondimontos Hidroelétricos
do Alto Tamega e Barroso, S.A”.

______________________________________________

14— Proposta de atribuiçao do subsidio a favor da Associaçäo “A Colmeia”, no valor do
2.00000 euros.

ATAS

1 - APRovAcAo DA ATA NUMERO Dais, RELATIVA A REUNIAO ORDINARIA DA CAMARA MUNICIPAL DE

MONTALEGRE, REALIZADA NO DIA VINTE DE JANEIRO DE DOIS MILE CATORZE.

____________________

DELIBERAcA0: A Cämara Municipal, dopois do ter disponsado a sua loitura, corn fundarnento

em ter sido distribuida conjuntarnonto corn a ordem do dia da presente rounião, deliberou, por

unanimidade, aprovar a referida ala.

___________________________________________________

PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA

1 — REAUzAcA0 DA 23. EoIcAo DA FEIRA DO FUMEIRO DE MONTALEGRE.

_______________________

0 Senhor Vereador do Partido Social Democrata, eleito na lista da coligaç&o

PPD/PSD.CDS/PP “Juntos por Montalegre”, Dr. José Duade Crespa Gonçalves, pediu a

palavra para felicitar a organização da Feira do Furnoiro do Montalegre, pois soube ostar a
altura da qualidado o dirnensao que a rnesma tern.

____________________________________

Disse que a feira foi urn éxito, na medida em quo as produtores vonderam a produto quo

tinham destinado a feira do fumeiro.

____________________________________________________

A Sonhora Vereadora do Partido Social Dornocrata, oloita na lista da coligaçao

PPD/PSD.CDS/PP “Juntos por Montalegre”, Enf.a Maria Elsa de Moura Minhava, interveio para

dizor quo concordava, na intogra, corn a opinião expressa pelo Dr. Duarte Gonçalves, e para

porguntar ao Sonhor Prosidente da Cãmara Municipal se a prograrna realizado no âmbito da

foira do furnoiro pola RTP tern encargos para o rnunicipio e, ern caso afirrnativo, qual o seu

valor. Quostionou ainda a Sonhor Prosidonto da Câmara Municipal acerca do calendário da

foira do furnoiro do Montalogro, sugorindo quo fosse fixada outra data quo perrnitisso aos

produtoros podororn ostar na foira do Boticas e na do Montalogre, em especial por causa da
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confecçào 0 socagom das albeiras. Propos, neste contexto, quo a feira do fumeiro de

Montalegre pudesse ser realizada mais próxirna do Carnaval.

___________________________

A Senhora Vereadora perguntou ainda ao Senhor Prosidonte da Carnara so é feito o balanço

anual da feira do fumeiro, designadamente quanto ao produto quo deu entrada na foira e

aquele que não foi vendido.

_______________________________________________________

0 Senhor Presidente da Camara Municipal, Manuel Orlando Fernandes Alves, em resposta.

disse pue a declaracao do reconhecimento do trabalho realizado pela organizayâo de mais

urna edipäo da Feira do Fumeiro de Montalegre é iusto o simultaneamente urn incentivo para

melhorar ainda mais esse grande evento municipal

___________________________________

Disse quo, pela informação do que dispoo, a feira do fumeiro de Montalegre deste ano foi mais

urn evento do sucesso da organizaçâo e dos produtores de furneiro, p015 as vendas superaram

as expectativas e os receios dos efeitos da crise não se fizeram sentir.

____________________

Que o balanço da feira do furneiro e feito todos os anos e este ano não será diferente dos

anteriores, e de quo essa informaçâo e utilizada para melhorar a organizaçäo e funcionarnento

da feira.

Quo umas das situaçOes quo já fol identificada corno sendo daquelas que dove sor melborada

é a forma como o stock do fumeiro de cada produtor é reposto, pois a 5oluçäo existente,

duranto a feira e pelo mob dos visitantes, não é a rnais adoquada, e, por isso, vai sor discutida

com a associação dos produtores do fumeiro e com os próprios produtores.

_______________

Quanto a sugestão do altorar a data de realizaçao da feira do fumeiro, o Senhor Presidente da

Cámara Municipal, Manuel Orlando Fernandes Alves, disse que a data tom sido sompro a

mosma desde o seu inicio, quo já criou hábitos e rotinas nos produtores, mas sobrotudo nos

visitantes, polo que razOos do cautola aconselham quo nâo so brinque as datas. Quo a foira de

Montalogro torn sido sempre fbI a data da sua géneso, o quo é ovidente quo so tern dado bom,

pois já é urna foira corn dimonsao regional e nacional, o so algum concelho dovo oquacionar

rnudar a data osse nào é o do Montalogre.

___________________________________________

Quo nâo faz sentido fazer a foira junto do Carnaval, na rnodida em que essa tern sido sornpro a

oscolha foita pola Camara Municipal do Vinhais para a sua foira do fumoiro, e juntar, om tormos

do calondário, essa duas foiras do fumoiro, teria corno consoquéncia direta a dirninuiçao dos

rospotivos visitantos edo produto vondido.

_____________________________________________

Em roforço dossa ideia, o Sonhor Presidente da Câmara disso que quem decide a data da

roalização da foira do fumoiro são os produtoros, através da sua associação, em articulaçao

com a Cãmara Municipal do Montalogro.

____________________________________________

O Sonhor Prosidente da Cârnara Municipal, no quo concorno a quostào dos encargos corn a

RTP, informou a Senhora Vereadora do PSD, de quo os rnosmos, incluindo a ostada do todo o
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staff, aluguer da carpa e a cornparticipaçào da produçao do programa, foi de cerca de quinze

mEl euros.

Que o facto de a RTP ter feito o programa a partir da feira de fumeiro de Montalegre no sábado

e näo no domingo perrnitiu que o retorno para a feira fosse major, na medida em que promoveu

a feira e contribuiu para o aumento de visitantes no domingo. Que realizaçao do programa por

parte da RTP em Montalegre não e um tim em si mesmo, urn evento de animação que se

esgota corn a sua concretizaçâo, mas antes urn rneio e instrurnento de prornoção e divulgaçao

da feira do furneiro e do conceiho de Montalegre.

_____________________________________

2— NEGOcIAcA0 DO ACORDO COLETIVO DE ENTIDADE EMPREGADORA PUBLICA (ACEEP).

_________

0 Senhor Presidente da Câmara Municipal, Manuel Orlando Fernandes Alves, inforrnou o

órgão de que tinha dado inicio ao processo negocial tendente celebraçao de Acordo Coletivo

de Entidade Empregadora Püblica (ACEEP), e, nesse contexto, tinha reunido corn

representantes do STAL e do SINTAP.

_____________________________________________

Disse que gostaria que o acordo pudesse ser subscrito por todos Os sindicatos que 0

quisessem fazer, de modo a que fosse o mais consensual e abrangente possivel, mas que, das

conversaçOes mantidas, resultou haver algumas divergéncias quanto Os exatos termos do

acordo coletivo a formalizar, designadamente ao nivel do arnbito e do inclusao do conceito da

adaptabilidade.

Que os trabaihadores do municipio estão, na sua grande maioria, sindicalizados no SINTAP, e

de que este sindicato está disponivel para acolher, na integra, as propostas formulados pelo

municipio de Montalegre, traduzidas na inclusao no âmbito do acordo coletivo de todos Os

trabalhadores do municipio de Montalegre, independentemente de estarem, ou não,

sindical izados.

Que, por isso, foi possivel chegar a acordo corn o SINTAP, aguardando-se, no entanto, a

posiçäo final do STAL quanto a subscriçao, ou não deste documento.

____________________

Disse, por Ultimo, que, por despacho, procederá a fixaçao dos lirnites máximos dos periodos

normais de trabalho a que ficarn submetidos as trabalhadores do rnunicipio de Montalegre

durante a fase de negociaçao do Acordo Colectivo de Entidade Empregadora PUblica

(ACEEP), concretizados em 35 horas por semana e 7 por dia.

___________________________

- PERI000 DA ORDEM DO DIA —

III

INTERVENcAO SOCIAL, CULTURAL E DESPORTIVA

IV
CONCESSAO DE APOIOS I SUBSIDIOS
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14 — PROPOSTA DE ATRIBUIçA0 DE SUBSIDIO A FAVOR DA AssoclAçAo “A COLMEIA”, NO VALOR DE

2.000,00 EUROS.

0 Senhor Presidente da Camara Municipal, Manuel Orlando Fernandes Alves, propOs 80

executivo municipal que, o assunto identificado em titulo, objeto de aditarnento a ordem de

trabaihos, e pm isso ordenado sob o nümero catorze, fosse o prineiro a ser apreciado e

votado.

A Cärnara Municipal deliberou, por unanirnidade, concordar corn a aludida proposta, pelo que

foi presente, para deliberaçao do executivo municipal, o pedido de apoio financeiro formulado

pela direçäo da associaçâo desportiva e cultural “A Colrneia”, corn registo de entrada nos

serviços municipais identificado sob a referOncia CMM 009164,13DEC27, destinado a

comparticipar os custos corn a participação do campeonata distrital de infantis, época de 2013-

2014 — documento cuja teor integral so dá aqul por reproduzido para Os devidos efeitos legais a do qua!

so arquiva cópia, no respetivo maço, sob a forma de dcc. n.° 3.

____________________________________

Sobre o aludido docurnento foi exarada, pelo Senhor Vice-Presidente da Carnara, Dr. David

Teixeira, proposta corn o seguinte teor: “Sugestao de transferencia de 2000€ para a

Associaçao.

No dia 30 de janeiro do ano em curso, sobre esse rnesmo docurnento, o Senhor Presidente da

Câmara Municipal exarou o seguinte despacho: “A CM.”.

_______________________________

Foi ainda presente, conjuntarnente corn o aludido requerimento, 0 comprornisso n.° 194/2014,

de 30.01.2014, comprovativo da existéncia de fundos disponiveis, conforrne exigéncia legal

constante da Lei dos Cornpromissos e Pagamentos em Atraso, aprovada pela Lei n.° 8/201 2,

de 21 de fevereiro, regularnentada pelo Decreto-Lei n.° 127/201 2, de 21 do junho.

__________

DELIBERAcA0: A Câmara Municipal deliberou, por unanirnidade, ao abrigo do disposto na alinea

u), do n.° 1, do artigo 33°, da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro, 0 seguinte:

______________

a) Aprovar a concessão de apoio financeiro, no valor de € 2.000,00 (dois mil euros), a favor da

Associaçâo A Colmeia, corn o NIF 503 710 105, corn sede na freguesia de Cervos, deste

concelho, destinado a comparticipar os custos corn a participaçäo de uma equipa no

carnpeonato distrital de infantis, na época desportiva de 2013-2014.

______________________

b) Ao Gabinete de Gestao Financeira para, no respeito pela legalidade contabilistica e

orçarnental, e cumprido que esteja o pressuposto enunciado na alinea anterior, proceder a
transferencia financeira ora aprovada, bern corno a sua adequada publicitação, nos termos e

para as efeitos constantes da Lei n.° 64/201 3, de 27 do agosto, e curnprirnento do estabelecido

no Despacho n.° 1169/2014, da Ministra das Finanças, datado de 08.01 .2014, publicado no

Diário da RepQblica, 2.a série, n.° 17, do dia 24.01 .2014.

__________________________
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c) Dê-se conhecimento do teor da presente deliberaçao a Chefe da Divisao de

Desenvolvimento e Cooperaçao Social Desportiva e Cultura, para efeitos de acompanhamento

da boa execuçâo da presente deliberagao.

__________________________________________

V
PLANEAMENTO, ORDENAMENTO DO TERRITORIO E GESTAO URBAN1STICA

1 — PLANEAMENTO I ORDENAMENTO

2— OPERAcOES DE LOTEAMENTO I OBRAS DE URBANIzAçA0

3— OSRAS bE EDIFIcAcA0

— LISTAGEM DE DESPACKOS PRAUCADOS PELO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA, MANUEL ORLANDO

FERNANDES ALVES, NO USO DAS COMPETENCIA5 QUE LHE FORAM CONFERIDAS PELO EXECUTWO

MUNICIPAL, EM REUNIAO ORDINARIA bE 18 DE NOVEMBRO bE 2013.

____________________________

Foi presente, para conhecimento do executivo municipal, a listagem de despachos exarados

pelo Senhor Presidente da Cãmara Municipal, Manuel Orlando Fernandes Alves, no uso de

poderes delegados pelo executivo municipal, em matéria de urbanismo — documento cuja tear se

dâ aqui par integrado & reproduzido e se arquiva no maca de documentos relativo a presente ata, sob a

forma de dcc. n.° 4.

DELIBERAçAO: A Camara Municipal deliberou tomar conhecimento.

________________________

4— SERVIOS URBANOS

VI
OBRAS PUBLICAS E EMPREITADAS

2— EMPREITADA “EM 508 DE MONTALEGRE A CHAVES (A 24)”— PROCESSO NY 20141001)— ANULAcA0 DE

PROCEDIMENTO E ABERTURA DE NOVO PROCEDIMENTO.

___________________________________

Foi presente, para deliberaçâo do executivo municipal, relativamente ao assunto mencionado

em epigrafe, informaçào elaborada pelo Chefe da Divisão de Ordenamento do Território, Obras

Municipais e Recursos Operacionais (DOTOMRO), José Manuel Alvares Pereira, datada de

vinte e um de janeiro do ano em curso, documento cujo respetivo teor se transcreve, na

integra, para Os devidos efeitos:

____________________________________________________

“Assunto: Empreitada E.M. 508 de Montalegre a Chaves (A24)” (Processo n.° 2014/001) —

Anulaçao de Procedimento e Abertura de Nova Procedimento por Concurso PUblico

________

INFORMAQAO

Por deliberaçao da Camara Municipal de Montalegre tomada em reuniäo realizada em 19 de

agosto de 2013 foi decidida a abertura de um procedimento por concurso p6blico tendente a

adjudicaçao da empreitada “EM. 508 de Montalegre a Chaves (A24)” (Processo n°

201 3/001A), com a preço base de 2.519.500,00 € (dois milhOes, quinhentos e dezanove mil e

quinhentos euros), nos termos do disposto no CCP (Codigo dos Contratos POblicos), aprovado

pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 de Janeiro e legislaçao subsequente aplicável.

__________
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No seguirnento da deliberaçao da Cémara referida, o concurso pUblico em causa foi entretanto

iniciado, encontrando-se, na presente data! disponibilizado na plataforma de contratação

eletrónica CamprasPT, em fase de apresentação de propostas.

__________________________

0 projeto de intervençao global era constituido pelos seguintes projectos parciais:

___________

TROCO A: Construçao de urna nova via de Solveira (proxirnidades) ao Cruzamento para Vilar

de Perdizes (proxirnidades), corn urn custo estirnado de 723.022,24 €;

_____________________

TROCO B: Construçao de urna nova via do Cruzamento para Vilar de Perdizes (proxirnidades) a

Ponte sobre a Rio da Assureira (proximidades), corn urn custo estirnado de 582.72355 €;

TROCO C: Construçao de uma nova via da Ponte sobre o Rio da Assureira (proximidades) a

Ponte sobre a Ribeira da Assureira, corn urn custo estirnado de 538.884,73 €;

_____________

TR000 0: Beneflciação do troço da EM. 508 de Montalegre a Vilar de Perdizes, par Meixedo,

Gralbas e Solveira, corn urn custo estirnado de 674.755,94 €.

____________________________

Na presente data, verifica-se que não existe qualquer previsäo de construçâo dos troços desta

via no Concelbo lirnitrofe de Chaves, norneadamente do troço da Ponte sobre a Ribeira da

Assureira a Soutelinho da Raia, cujo projeto foi em ternpo prornovido palo Municipio de

Montalegre e entregue a Carnara Municipal de Chaves.

________________________________

Assim sendo, muito ernbora se encontre jã concluida ha cerca de trés anos a construçào da

Ponte sobre a Ribeira da Assureira, não faa qualquer sentido a construçâo, de imediato, do

denorninado TROO C, dada que o rnesrno não terá qualquer utilizaçao e, sendo construido,

degradar-se-á sern qualquer utilidade.

______________________________________________

Julga-se rnais premente a beneficiaçao do troço da via existente entre Vilar de Perdizes e

Meixide, entre as quilOmetros 0.000 e 0.920 e as quilórnetros 2.225 e 4.630, atendendo a que 0

troço entre Os quilOrnetros 0.920 e 2.225 será substituido pelo traçado do TR00 B e a troço

entre a quilórnetro 4.630 e as lirnites do Cancelho de Chaves se encontram ja ern fase de

conclusão da beneficiaçao do pavirnento. 0 custo das obras referentes 30 TR00 E é

substancialmente inferior ao das referentes ao TRO0 C. ficando ainda garantida urna

acessibilidade adequada dentro do território do Concelho de Montalegre.

__________________

Verifica-se, assim, urna circunstãncia imprevista, que torna necessório alterar aspetos

fundamentais das peças do procedirnento, ern concreto, a alteraçâo do projeto global, corn

exclusão das obras relativas 80 TR00 C e a inclusâo do projeto, denominado TRO0 E, de

beneficiaçao do troço de Vilar de Perdizes a Meixide, entre os quilórnetros 0.000 e 0.920 e os

quilómetras 2225 e 4.630.

________________________________________________________

Os artigos 790 e 80° do CCP, dispöern a seguinte:

_____________________________________________________________________________

Afligo 790

__________________________________________________________________

Causas de nao adjudicaçao

____________________________

I — Nãa he lugar a adjudicaçao quando:

____________________________________________________

a) Nenhum candidato se haja apresentado ou nenhum concorrente haja apresentado proposta;

_________
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b) Todas as candidaturas ou todas as propostas tenham s/do excluidas;

___________________________

c) Por circunstâncias imprev/stas, seja necessário alterar aspetos fundamentals das peças do
procedimento apOs o termo do pram fixado para a apresentaçao das propostas;

__________________

d) Circunstânc/as superven/entes ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, relat/vas
aos pressupostos da dec/são de contratar, o justifiquem;

______________________________________

e) No procedimento de ajuste dfreto em que so ten/ia s/do cony/dada uma entidade e não tenha s/do
fixado preço base no caderno de encargos, o preço contratual 5cr/a manifestamente
desproporc/onado;

U No procedimento de d/âiogo concorrencial, nenhuma das so/uçoes apresentadas satisfaça as
necessidades e as ex/génc/as da entidade adjudicante.

__________________________________________

[. .

_____________________________________

Afligo 8O.°

______________________________________________________________

Revogaçäo da decisão de contratar_______________________
I — A dec/são de não adjud/cação pre vista no adigo anter/or determina a revogação da dec/são de
contratar.
2— Quando as c/rcunstãncias pre vistas nas a/incas c) e d) do n.° I do ad/go anterior ocorrerem entre o
/nic/o do proced/mento e o termo do prazo de apresentagão das propostas, a dec/são de contratar
também pode ser revogada.

_________________________________________________________________

No caso concreto, verifica-se a situaçâo prevista no nOmero 2 do artigo 80° do CCP, pelo que

poderá esta constituir fundarnento de decisäo de anulaçào do concurso que atualmente

decorre.

Propoe-se, pelo exposto, a anulaçâo do procedimento em curso, denorninado “EM. 508 de

Montalegre a Chaves (A24)” (Processo 201 3/001A).

_________________________________

Tel decisão, nos termos do nOrnero 2 do artigo 79° do CCP acirna citado, deverã ser notificada

a todos Os potenciais concorrentes, através da plataforrna de contratação eletrónica

ComprasPT.

Deverá ser dado inicio a urn novo procedirnento no prazo rnãximo de seis meses a contar

dessa notificaçao, conforme o nUrnero 3 do rnesrno artigo.

______________________________

Elaborararn, entretanto, Os serviços competentes do Municipio de Montalegre, o projeto do

denorninado TROO E, procedendo a retificaçâo des peças desenhadas e escritas do projeto

global, o qual passará a ser constituido pelos seguintes projetos parciais:

___________________

TR000 A; Construçao de urns nova via de Solveira (proxirnidades) ao Cruzamento pare Viler

de Perdizes (proxirnidades), corn urn custo estirnado de 723.022,24 €;

_____________________

TROCO B: Construção de urna nova via do Cruzarnento pare Vilar de Perdizes (proximidades) a
Ponte sobre o Rio da Assureira (proxirnidades), corn urn custo estirnado de 582.723,55 €;

TROCO D: Beneficiaçâo do troço da EM. 508 de Montalegre a Viler de Perdizes, por Meixedo,

Gralhas e Solveira, corn urn custo estimado de 674.755,94 €;

____________________________

TROCO E: Beneficiaçào do troço da via existente entre Viler de Perdizes e Meixide, entre os

quilórnetros 0.000 e 0.920 e Os quilórnetros 2.225 e 4.630, corn urn custo estirnado de

127.029,90 €.
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Pelo exposto, pode ser apresentada proposta a Cãrnara Municipal do Montalegre no sentido

do:

a) Anular o procedirnento por concurso püblico tendente a adjudicação do empreitada ‘EM.

508 de Montalogre a Chaves (A24)” (Processa no 2013/OO1A), aberto por deliberaçao da

Camaro de 19 de agosto de 2013, nos termos do disposto no CCP (Código dos Contratos

Pâblicos), aprovado pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 de Janeiro e legislaçäo subsequente

aplicãvel;

b) Aprovar as projetos técnicos de execuçâo dos obras referentes aos TROOS A, B, D e E da

E.M. 508 de Montalegre a Chaves (A24)”, cuja estimativa de custo global importa no valor de

2.107,531,62 € (dais mNhães, cento e sete mil, quinhentos e trinta e urn euros e sessenta e

dois céntimos), não incluindo as valores do IVA a taxa legal em vigor aplicável do 6%;

_______

c) Aprovar a abertura de urn novo procedimento por concurso pUblico tendente a adjudicaçao

da ernpreitada de realização dos trabalhos ern causa, E.M. 508 do Montalegre a Chaves

(A24)” (Processo no 2014/001), cam o preço base de 2.107.531,62 € (dois rnilhaes, cento e

sete mu, quinhentos e trinta e um euros e sessonta e dois céntirnos), nâo incluindo as valares

do IVA a taxa legal em vigor aplicãvel de 6%, nos terrnos do disposto no CCP (Códiga dos

Contratos PUblicas), aprovado pelo Decreto-Lei no 18/2008, de 29 do Janeiro 0 legislação

subsequente aplicável;

_______________________________________________________________

d) Aprovar a Programa do Procedimento e o Caderno de Encargos respetivos;

____________

e) Nomear o Jun do Procedimento, nos terrnos do disposta no CCP, quo podera ser

constituido pelos seguintes elementos:

_________________________________________________

> Prof. Manuel Orlando Fernandes Alves, Presidente da Camaro Municipal de Montalegre,

que presidirã ao JUn do Procedirnenta;

______________________________________________

- Eng° José Manuel Alvares Pereira, Chefe da Divisao do Ordonarnenta do Território, Obras

Municipais e Recursos Operacionais do Municipio de Montalegre, que substituirá o Presidente

do JOn do Procedirnento nas suas faltas e irnpedimentos;

_______________________________

r Eng. Antonio Joaquim Quintanilha Afonso Barges, Técnico Superior do Municipio de

Mantalegre;

Eng° Jairne Lage Valdegas, Técnico Superior do Munic[pio do Montalegre, corno membro

suplente;

r Dr. Nuno Vaz Ribeiro, Diretor do Departarnenta do Administraçao Geral e Finanças do

Municipio do Montalegre, como rnern bra suplente.

____________________________________

Nos termos do disposto no nUmero 1 do artiga 36° do CCP, esta decisao cabe ao Orgào

cornpotente para a decisao do contratar, ou seja, neste caso concreto, a Câmara Municipal. —

A consideraçao do Sr. Presidente do Cãrnara.

________________________________________

DOTOMRO, 21 dejaneiro do 2014.

_____________________________________________
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0 Chefe de Divisao, assinatura legivel, (Eng° José Manuel Alvares Pereira)”.

______________

Esta informaçao. apesar de transcrita, Va! f/car apensa ao maço de documentos relahvos a esta ata, sob a

forma de dcc. n.° 5.

TEOR Do DESPACHO EXARADO SOBRE ESSE DOCUMENTO PELO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA

MUNICIPAL, MANUEL ORLANDO FERNANDES ALVES, NO DIA 21 DE JANEIRO DE 2014:

_______________

“Concordo corn a teor da inforrnaçào. A cansideraçaa da Cémara.”.

_______________________

DELIBERAcA0: A Cérnara Municipal deliberou, par unanirnidade, aprovar a aludida inforrnacão

técnica. Proceda-se de acordo corn o preconizado na mesrna.

___________________________

A Divisao de Ordenarnento do TerritOrio, Obras Municipais e Recursos Operacionais para

efeitas de rnaterializaçao da presente deliberaçao.

3 — EMPREITADA ‘SANEAMENTO E ABASTECIMENTO DE AGUA A PARAFITA” (PROCESSO N.° 2014/002) —

ANULAcA0 DC PROCEDIMENTO E ABERTURA DC NOVO PROCEDIMENTO.

______________________

Fai presente, para deliberaçao do executivo municipal, relativarnente ao assunto mencionado

ern epigrafe, inforrnaçao elabarada pelo Chefe da Divisao de Ordenarnento do TerritOrio, Obras

Municipais e Recursos Operacionais (D0T0MRO)J José Manuel Alvares Pereira, datada de

vinte e urn de janeiro do ano ern curso, docurnento cujo respetivo tear se transcreve, na

integra, para Os devidos efeitos:

_______________________________________________________

“Assunto: Empreitada “Sanearnento e Abastecirnento de Agua a Parafita” (Processo n°

2014/002) — Anulaçao de Procedimento e Abertura de Novo Procedirnento por Cancurso

PUblico.

INFORMACAO

Por deliberaçào da Cârnara Municipal de Montalegre tornada em reuniâo realizada ern 1 de

julho de 2013 foi decidida a abertura de urn procedirnento par cancurso püblico tendente a
adjudicaçao da empreitada “Sanearnento e AbasteCimentO de Agua a Parafita” (Processo n°

2013/OlGA), corn o preço base de 525.000,00 € (quinhentos e vinte e cinco mu euros), nos

termos do disposto no CCP (COdigo dos Contratos POblicos), aprovado pelo Decreta-Lei n°

18/2008, de 29 de Janeiro e legislação subsequente aplicável.

___________________________

No seguirnento da deliberaçäo da Cãrnara referida, o concurso pUblico em causa foi entretanto

iniciado, encontrando-se, na presente data, disponibilizado na plataforma de contratação

eletrOnica ComprasPT, ern fase de apresentação de propostas.

__________________________

0 projeto de intervençao global era constituido pelos projetas setoriais de construção da rede

de drenagern de águas residuais e de construçào de urna nova rede de distribuiçao de ãgua,

corn beneficiaçao dos órgâos de captação, aduçao e reserva respetivos.

__________________

Havia sido decidido que a projeto global não conternplaria a reposiçäo dos pavirnentos

atualrnente em calçada a portuguesa e em cubos de granito. Com efeito, dado o deficiente

estado dos mesrnos, a abertura de valas para instalação de tubagens das redes gerais e dos
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ramais de ligaçëo e de bocas de incEndio, implicaria uma degradaçao ainda major dos

mesmos, nào sendo compativel a reposição dos pavimentos apenas nas areas das valas.

Assim sendo e não se julgando conveniente a separação do trabalho de pavimentaçâo dos

arwamentos em causa, julga-se e loda a conveniência proceder a alteraçao dos projetos, Os

quais deverâo contemplar 0 levantamento e reposição dos pavimentos afetados em toda a area

dos arruamentos. Incluindo a pavimentaçäo corn cubos de granito sobrantes de areas de

arruamentos atualmente em terra batida.

____________________________________________

Verifica-se, assim, uma circunstáncia imprevista, que torna necessário alterar aspetos

fundarnentais das peças do procedimento, em concreto, a alteragão do projeto global, com

inclusão do levantamento e reposição dos pavimentos na totalidade da area dos arruamentos

afetados pelas obras.

Os artigos 790 e 80° do CCP, dispUem o seguinte:

________________________________________

Artigo 79°

__________________________________________________________________

Causas de nao adjudicação

____________________________

I — Nao he lugar a adjudicação quando:

____________________________________________________

a) Nenhum candidato se haja apresentado ou nenhum concorrente haja apresentado proposta;

________

b) Todas as candidaturas ou todas as propostas tenham s/do excluidas;

______________________________

c) Por c/rcunstancias imprevistas, seja necessàrio alterar aspetos fundamentals das peças do
procedimento após o termo do prazo fixado para a apresentaçao das propostas;

___________________

d) C/rcunstancias supervenientes ao termo do prazo fixado para a apresentaçao das propostas, relat/vas
aos pressupostos da dec/são de contratar, ojustifiquem;

______________________________________

e) No proced/mento de ajuste dfreto em que so tenha s/do cony/dada uma entidade e não tenha s/do
f/xado preço base no caderno de encargos, o preço contratual seria man/festamente
desproporc/onado;

O No procedimento de d/ã logo concorrenc/al, nenhuma das soluçaes apresentadas satisfaça as
necessidades e as ex/gOnc/as da ent/dade adjudicante.

__________________________________________

1...]

________________________________________

Afligo 80.0

__________________________________________________________________

Revogaçâo da decisao de contratar

_________________________

— A dec/são de não adjudicação prev/sta no ad/go anterior determina a revogação da dec/são de
contratar,
2 — Quando as c/rcunstânc/as pre vistas nas alineas c) e d) do n.° I do ad/go anterior ocorrerem entre 0
/nic/o do procedimento e o termo do prazo de apresentaçäo das propostas, a decisão de contratar
(anthem pode ser revogada.

_________________________________________________________________

No caso concreto, verifica-se a situação prevista no nOmero 2 do artigo 800 do CCP, pelo que

poderá esta constituir fundamento de decisâo de anulação do concurso que atualmente

decorre.

Propãe-se, pelo exposto, a anulaçao do procedimento em curso, denominado Saneamento e

Abastecimento de Agua a Parafita” (Processo 201 3/016A).

______________________________

Tal decisão, nos termos do nUmero 2 do artigo 79° do CCP acima citado, deverá ser notificada

a todos os potenciais concorrentes, através da plataforrna de contrataçao eletrónica

ComprasPT.
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Deverá ser dado inicio a urn novo procedimento no prazo méxirno de seis meses a contar

dessa notificaçao, conforme o nUmero 3 do mesmo artigo.

______________________________

Os projetos foram entretanto alterados em conformidade corn o exposto, corn urna estirnativa

do custo dos trabaihos de 678.655,12 € (seiscentos e setenta e oito mu, seiscentos e cinquenta

e cinco euros e doze céntimos), nao incluindo os valores do WA a taxa legal em vigor aplicóvel

de 6%;

Pelo exposto, pode ser apresentada proposta a Cârnara Municipal de Montalegre no sentido

de:

a) Anular o procedimento por concurso publico tendente a adjudicacão da empreitada

Sanearnento e Abastecimento de Agua a Parafita” (Processo no 2013/016A), aberto por

deliberaçào da Cämara de 1 de julho de 2013, nos termos do disposto no CCP (COdigo dos

Contratos POblicos), aprovado pelo Decreto-Lei n° 18/2005, de 29 de Janeiro e legislacão

subsequente aplicável;

b) Aprovar os projetos técnicos de execução, cuja estirnativa de custo global importa no valor

de 678.655,12 € (seiscentos e setenta e oito mit, seiscentos e cinquenta e cinco euros e doze

céntimos), não incluindo os valores do IVA a taxa legal em vigor aplicével de 6%;

___________

c) Aprovar a abertura de urn novo procedimento por concurso pOblico tendente a adjudicaçao

da empreitada de realizaçao dos trabalhos em causa, “Sanearnento e Abastecimento de Agua

a Parafita” (Processo no 2014/002), com o preço base de 678.655,12 € (seiscentos e setenta e

oito mil, seiscentos e cinquenta e cinco euros e doze centimos), nâo incluindo os valores do

IVA a taxa legal em vigor aplicável de 6%, nos terrnos do disposto no CCP (Código dos

Contratos PUblicos), aprovado pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 de Janeiro e legislaçao

subsequente aplicãvel;

d) Aprovar o Programa do Procedirnento e o Caderno de Encargos respetivos;

____________

e) Nornear o Jun do Procedimento, nos termos do disposto no CCP, que poderá ser

constituido pelos seguintes elernentos:

_____________________________________________

- Prof. Manuel Orlando Fernandes Alves, Presidente da Câmara Municipal de Montalegre,

que presidirá ao Jun do Procedimento;

______________________________________________

Eng° José Manuel Alvares Pereira, Chefe da Divisão de Ordenamento do Território, Obras

Municipais e Recursos Operacionais do Municipio de Montalegre, que substituirá 0 Presidente

do JUn do Procedimento nas suas faltas e impedirnentos;

_______________________________

> Eng. Antonio Joaquim Quintanilha Afonso Borges, Técnico Superior do Municipio de

Montalegre;

..- Eng° Jaime Lage Valdegas, Técnico Superior do Municipio de Montalegre, corno membro

suplente;

‘ Dr. Nuno Vaz Ribeiro, Diretor do Departarnento de Adrninistraçao Geral e Finanças do
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Municipio de Mantalegre, coma membro suplente.

____________________________________

Nos termos do disposto no nOrnero 1 do artigo 36° do CCP, esta decisão cabe ao órgão

competente para a decisâo de contratar, cu seja, neste caso concreta, a Cãrnara Municipal. —

A consideração do Sr. Presidente da Cãrnara.

________________________________________

DOTOMRO, 21 dejaneiro de 2014.

_____________________________________________

0 Chefe de Divisâo, assinatura legivel, (Eng° José Manuel Alvares Pereira).

Es/a informação, apesar do transcrita, val ficar apensa ao maca do documentos relativas a es/a ala, sob a

forma do doc. n.0 6.

TEOR DO DESPACHO EXARADO SOBRE ESSE DOCUMENTO PELO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA

MUNICIPAL, MANUEL ORLANDO FERNANDES ALVES, NO DIA 21 DE JANEIRO DE 2014:

_______________

“Concordo corn o teor da inforrnaçao. A consideraçao da Cârnara.”.

_______________________

DELIBERAcA0: A Câmara Municipal deliberou, por unanirnidade, aprovar a aludida informaçao

técnica. Proceda-se de acordo corn o preconizado na mesma.

___________________________

A Divisào de Ordenamento do Territorio, Obras Municipais e Recursos Operacionais para

efeitos de materializaçãa da presente deliberaçao.
4 — EMPREITADA “SANEAMENTO DE VILA DA PONTE” (PROCESSO N.° 2014/003) - ANuLAcAO DE

PROCEDIMENTO E ABERTURA DE NOVO PROCEDIMENTO.

_________________________________

Foi presente, para deliberação do executivo municipal, relativamente ao assunto rnencionado

em epigrafe, informaçao elaborada pelo Chefe da Divisão de Ordenamento do Territorio, Obras

Municipais e Recursos Operacianais (D0TOMRO), José Manuel Alvares Pereira, datada de

vinte e urn de janeiro do ano em curso, docurnento cujo respetivo tear se transcreve, na

integra, para as devidos efeitos:

____________________________________________________

“Assunto: Empreitada “Sanearnento da Vila da Ponte” (Processo n° 2014/003) — Anulaçao de

Procedirnento e Abertura de Novo Pracedirnento por Concurso PUblico.

___________________

INFORMACAO

Por deliberaçao da Cãrnara Municipal de Montalegre tornada em reuniào realizada ern 1 de

julho de 2013 foi decidida a abertura de urn procedirnento por concurso pUblico tendente a
adjudicaçao da empreitada “Rede de Drenagern de Aguas Residuais da Vila da Ponte”

(Processo n° 2013/017), corn o preço base de 283018,87 € (duzentos e oitenta e trés mil,

dezoito euros e aitenta e sete centirnos), nas termas do disposto no CCP (Codigo dos

Contratos POblicos), aprovado pelo Decreto-Lel n° 18)2008, de 29 de Janeiro e Iegislaçao

subsequente aplicável.

Na seguimento da deliberagão da Câmara referida, o concurso püblico em causa foi entretanto

iniciado, encontrando-se, na presente data, disponibilizada na plataforma de contrataçao

eletronica CornprasPT, em fase de apresentação de propostas.

__________________________

0 projeto de intervençâo não contemplava a construção de urn sisterna de tratarnento.

______
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Julga-se de toda a conveniência a construçäo nesta fase de urn sistema de tratarnento que

permita a entrada em funcionarnento de todos os Orgãos da rede a instalar.

_______________

Verifica-se, assim, urna circunstância imprevista, que torna necessário alterar aspetos

fundamentais das peças do procedimento, em concreto, a alteraçao do projeto global, com

inclusão do levantarnento e reposição dos pavirnentos na totalidade da area dos arruamentos

afetados pelas obras.

Os artigos 790 e 80° do CCP, dispUern o seguinte:

_____________________________________________________________________________

Afligo 79.°

__________________________________________________________________

Causas do não adjudicaçäo

____________________________

I — Nao ha lugar a adjudicação quando:

________________________________________________________

a) Nenhum candidato so haja apresentado ou nenhum concorrente haja apresentado proposta;

________

b) Todas as candidaturas ou todas as propostas tenham sido excluidas;

___________________________

c) Por circunstâncias impre vistas, seja necessârio alterar aspetos fundamentals das peças do
procedimento apOs o termo do prazo fixado para a apresentaçao das propostas;

__________________

d) Cfrcunstãncias supervenientes ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, relativas
aospressupostos da decisao de contratar, ojustifiquem;

___________________________________

e) No procedimento de ajuste direto em que sá tenha sido convidada uma entidade e não tenha sido
flxado preço base no caderno de encargos, 0 preço contratual seria manifestamente
desproporcionado;

O No procedimento do diáiogo concorrencial, nenhuma des solugOes apresentedas satisfaça as
necessidades e as exigências da entidade adjudicante.

__________________________________________

[. .

_____________________________________

Afligo 80.0

______________________________________________________________

Revogaçâo da decisäo de contratar_______________________
— A decisao de não adjudicagão prevista no artigo anterior determina a revogagão da decisao de

contratar.
2 — Quando as circunsténcias pre vistas nas ahneas c) e d) do n.° I do artigo anterior ocorrerem entre o
inicio do procedimento e o termo do prazo do apresentagâo des propostas, a decisão do contratar
também pode ser revogada.

_________________________________________________________________

No caso concreto, verifica-se a situação prevista no nUmero 2 do artigo 80° do CCP, pelo que

podera esta constituir fundarnento de decisao de anulaçao do concurso que atualmente

decorre.

PropOe-se, pelo exposto, a anulaçao do procedimento em curso denorninado NRede de

Drenagem de Aguas Residuais da Vila da Ponte” (Processo 2013/01 7).

__________________

Tal decisao, nos termos do nUrnero 2 do artigo 79° do CCP acirna citado, devera ser notificada

a todos Os potenciais concorrentes, através da plataforrna de contratacâo eletrónica

CornprasPT.

Devera ser dado inicio a um novo procedimento no prazo rnãxirno de seis rneses a contar

dessa notificaçao, conforme o nürnero 3 do rnesrno artigo.

______________________________

0 projeto foi entretanto alterado em conformidade corn o exposto, corn uma estimativa do custo

dos trabaihos de 344.680,47 € (trezentos e quarenta e quatro mu, seiscentos e oitenta euros e

quarenta e sete centimos), nào incluindo os valores do VA a taxa Legal em vigor aplicável do

6%;
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Polo exposto, pode ser apresentada proposta a Cámara Municipal de Montalegre no sontido

do:

a) Anular a procedimento por concurso pUblico tendente a adjudicaçäo da emproitada “Rode

de Drenagem de Aguas Residuais da Vila da Ponte” (Processo n° 2013/017), aberto por

deliberação da Câmara do 1 de julho do 2013, nos termos do disposto no CCP (Cadigo dos

Contratos PUblicos), aprovado polo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 do Janeiro e legislaçao

subsequente aplicável;

_______________________________________________________________

b) Aprovar a projeto técnico de execuçâo, cuja estimativa de custo global importa no valor de

344.680,47 € (trezentos e quarenta e quatro mil, seiscentos e aitenta euros e quarenta e sete

céntimos), não incluindo Os valores do VA a taxa legal em vigor aplicável de 6%;

___________

c) Aprovar a abertura de urn novo procedimento por concurso püblico tendente a adjudicaçao

da empreitada do realizaçao dos trabalbos em causa, “Saneamento da Vila da Ponte”

(Processo n° 2014/003), corn o preço base do 344680,47 € (trezentos e quarenta e quatro mu,

seiscentos e oitenta euros e quarenta e sete céntimos), näo incluindo as valores do IVA a taxa

legal em vigor aplicável de 6%, nos termos do disposto no CCP (COdigo dos Contratas

POblicos). aprovado polo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 do Janeiro e legislaçäo subsequente

aplicável;

d) Aprovar o Programa do Procedimento e a Caderno de Encargos respetivas;

____________

e) Nomear o JUn do Procedimento, nos termos do disposto no CCP, que poderá ser

constituido pelos seguintes elementos:

_________________________________________________

> Prof. Manuel Orlando Fornandes Alves, Presidento da Cömara Municipal do Montalegre,

que presidirá ao JUn do Procedimento;

______________________________________________

Eng° José Manuel Alvares Peneina, Chefe da Divisào de Ondenamento do Territorio, Obras

Municipais e Recursos Oporacionais do Municipio do Montalegre, quo substituirA 0 Presidente

do JUn do Procedimento nas suas faltas e impedimentas;

_______________________________

> Eng. Antonio Joaquim Quintanilha Afonso Bongos, Técnico Superior do Municipio do

Montalegne;

> Eng° Jairne Lage Valdegas, Técnico Superior do Municipio de Montalegre, como membro

suplente;

— Dr. Nuno Vaz Ribeiro, Diretor do Departarnento do Administnaçao Genal e Finanças do

Municipio de Montalegro, como membro suplenta

____________________________________

Nos termos do disposto no nOmero 1 do antigo 36° do CCP, esta decisao cabe ao Orgão

competento para a decisãa do contratar, ou seja, neste casa cancreto, a Cãmana Municipal. —

A considenaçao do Sr. Presidente da Cãrnana.

________________________________________

DOTOMRO, 21 dejaneiro do 2014.

_____________________________________________

O Chefe do Divisao, assinatuna legivel, (Enga José Manuel Alvares Pereira)”.

______________
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Es/a informagao, apesar do transcrita, val ficar apensa ao maca de documentos relativos a esta ata, sob a

forma do doc. a° 7.

TEOR DO DESPACHO EXARADO SOBRE ESSE DOCUMENTO PELO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA

MUNICIPAL, MANUEL ORLANDO FERNANDES ALVES, NO DIA 21 DE JANEIRO DE 2014:

_______________

“Concordo corn o teor da inforrnaçâo. A consideraçâo da Carnara.”.

_______________________

DELIBERAcAO: A Cérnara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a aludida inforrnaçao

técnica. Proceda-se de acordo corn o preconizado na mesma.

___________________________

A Divisào de Ordenamento do Território, Obras Municipais e ReCursos Operacionais para

efeitos de materializaçao da presente deliberaçao.

____________________________________

5 — EMPREITADA “PAVILHAO MULTWUNcOE5 DE SALTO” (PROCESSO N.° 2011/050) — ANuLAcA0 DE

PROCEDIMENTO.

Foi presente, para deliberacâo do executivo municipal, relativarnente ao assunto mencionado

em epigrafe, informaçao elaborada pelo Chefe da Divisao de Ordenamento do Território, Obras

Municipais e Recursos Operacionais (DOTOMRO), José Manuel Alvares Pereira, datada de

vinte e urn de janeiro do ano em curso, documento cujo respetivo tear se transcreve, na

integra, para Os devidos efeitos:

___________________________________________________

“Assunto: Empreitada “Pavilhao Multifunçoes de Salto” (Processo n° 2011/050) — Anulaçao de

Procedirnento.

INFORMACAC

Por deliberaçao da Cérnara Municipal de Montalegre tomada em reunião realizada em 5 de

dezembro de 2011 foi decidida a abertura de urn procedimento par concurso pOblico tendente a
adjudicaçao da empreitada “Pavilhao Multifunçoes de Salto” (Pracesso n° 2011/050), corn o

preço base de 723.76790 € (setecentos e vinte e trés mil, setecentos e sessenta e sete euros

e noventa cêntimos), nos termos do disposto no COP (Código dos Contratas PUblicos),

aprovado pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 de Janeiro e legislaçâo subsequente aplicável. —

No seguirnento da deliberaçao da Cémara referida, a concurso pOblico em causa foi entretanto

niciado, encontrando-se, na presente data, em fase de apreciação das propostas.

__________

Nao havendo a presente data capacidade financeira do Municipio de Montalegre para

realização desta obra, julga-se conveniente a anulaçào do procedimento em causa.

_________

Os artigos 790 e 800 do CCP, dispoem 0 seguinte:

_____________________________________________________________________________

Afligo 79.°

__________________________________________________________________

Causas do näo adjudicação

____________________________

I — Não he lugar a adjudicaçao quando:

________________________________________________________

a) Nenhum candidato so haja apresentado Cu nenhum concorrente haja apresentado proposta;

________

b) Todas as candidaturas ou (odas as prop ostas tenham sido excluidas;

___________________________

c) Par cfrcunstãncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentals das peças do
procedimento apás o termo do prazo fixado para a apresentaçao das propostas;

__________________

d) Circunstãncias supervenientes ao tormo do prazo fixado para a apresentaçao das propostas, relativas
aos pressupostos da decisäo de contratar, ojustifiquem;

______________________________________
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e) No procedimento cTh ajuste direto em que sO tenha sido cony/dada uma entidade e não ten/ia sido
fixado preço base no caderno de encargos, o preço contratual seda man/festamente
desproporcionado;

Q No procedimento de diâlogo concorrencial, nenhuma das so/uçäes apresentadas satisfaça as
necessidades & as exigéncias da entidade adjudicante.

_______________________________________

I:...]

________________________________________

Afligo 80.0

__________________________________
________________________________

Revogaçâo da decisão do contratar

_________________________

I — A dec/são de não adjudicação prevista no adigo anterior determina a revogação cia decisão de
contratar.
2 — Quando as circunstãncias previstas nas ailneas c) e d) do n.° I do afligo anterior ocorrerem entre o
inicio do procedimento & o termo do prazo de apresentação das propostas, a dec/são de contratar
também pode ser revogada.

_________________________________________________________________

No caso concreto, verifica-se a situação prevista na alinea d) do nUmero 1 do artigo 790 e no

nümero 1 do artigo 80° do CCP, pelo que poderá esta constituir fundamento de decisão de

anulaçao do concurso que atualmente decorre.

_______________________________________

Propoe-se, pelo exposto, a anulaçao do procedirnento em curso.

_________________________

Tal decisao, nos termos do nUmero 2 do artigo 790 do CCP acima citado, deverá ser notificada

a todos os potenciais concorrentes, através da plataforma de contratação eletrónica

VortalGOV, através da qual decorreu todo o procedirnento ate a fase atual.

________________

Nos termos do disposto no nUmero 1 do artigo 36° do CCP, esta decisao cabe ao órgao

competente pars a decisâo de contratar, ou seja, neste caso concreto, a Câmara Municipal. —

A consideraçao do Sr. Presidente da Càmara.

________________________________________

DOTOMRO, 21 dejaneiro de 2014.

_____________________________________________

0 Chefe de Divisao, assinatura legivel, (Eng° José Manuel Alvares Pereira)”.

_______________

Esta informaçao, apesar de transcdta, vai f/car apensa ao maço de documentos re/ativos a esta ata, sob a

forma de doc. n.° a
TEOR DO DESPACHO EXARADO SOBRE ESSE DOCUMENTO PELO SENHOR PRESIDENTE DA cAMARA

MUNICIPAL, MANUEL ORLANDO FERNANDES ALVES, NO DIA 21 DE JANEIRO DE 2014:

_______________

“Concordo corn o teor da inforrnaçao. A consideraçâo da Cãmara.”.

_______________________

DELIBERAcAO: A Cãmara Municipal deliberou, por unanirnidade, aprovar a aludida informaçao

técnica. Proceda-se de acordo corn o preconizado na rnesma.

___________________________

A Divisao de Ordenamento do Território, Obras Municipais e Recursos Operacionais pars

efeitos de materializagão da presente deliberação.

____________________________________

& — EMPRErrADA ‘RECINTO DE CHEGAS DE BOIS DE MONTALEGRE” (PROCESSO N.° 2011/023) —

ANULAcAO DE PROCEDIMENTO.

______________________________________________________

Foi presente, para deliberaçào do executivo municipal) relativarnente ao assunto mencionado

ern epigrafe, informaçao elaborada pelo Chefe da Divisão de Ordenarnento do TerritOrio, Obras

Municipais e Recursos Operacionais (DOTOMRO), José Manuel Alvares Pereira, datada de
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vinte e urn de janeiro do ano ern curso, documento cujo respetivo teor se transcreve, na

integra, para os devidos efeitos:

_______________________________________________________

“Assunto: Empreitada “Recinto de Chegas de Bois de Montalegre” (Processo no 2011/023) —

Anulaçao de Procedirnento.

______________________________________________________

INFORMACAQ

Por deliberaçao da Cãmara Municipal de Montalegre tomada em reunião realizada em 5 de

dezernbro de 2011 foi decidida a abertura de urn procedimento por concurso pUbtico tendente a
adjudicaçao da ernpreitada “Recinto de Chegas de Bois de Montalegre” (Processo no

2011/023), com 0 preco base de 583.157,26 € (quinhentos e oitenta e trés mit, cento e

cinquenta e sete euros e vinte e seis céntimos), nos termos do disposto no CCP (Codigo dos

Contratos PUblicos), aprovado pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 de Janeiro e legislaçao

subsequente aplicável.

No seguimento da deliberaçao da Cämara referida, 0 concurso pUblico em causa foi entretanto

iniciado, encontrando-se, na presente data, em fase de apreciaçäo das propostas.

__________

Nâo havendo a presente data capacidade financeira do Municipio de Montalegre pars

realizaçâo desta obra, julga-se conveniente a anulaçäo do procedimento ern causa.

_________

Os artigos 790 e 80° do CCP, dispoem a seguinte:

_____________________________________________________________________________

Afligo 79.°

__________________________________________________________________

Causas do não adjudicação

___________________________

I — Nao ha lugar a adjudicaçäo quando:

________________________________________________________

a) Nenhum candidato se haja apresentado ou nenhum concorrente haja apresentado proposta;

_________

b) Todas as candidaturas ou todas as propostas tenham sido excluidas;

___________________________

c) Par circunstãncias imprevistas, seja necessérlo alterar asp etos fundamentals das peças do

procedimento após o termo do prazo fixado pars a apresentação das propostas;

___________________

d) Circunstãncias supervenientes ao termo do prazo flxado para a apresentação das propostas, relativas

aos pressupostos da decisao de contratar, ojustifiquem;

______________________________________

e) No procedimento de ajuste direto em que 56 tenha sido con vidada urns entidade e não tenha sido
fixado preço base no caderno de encargos, a preço contratual seria manifestamente

desproporcionado;

O No procedimento de diálogo concorrencial, nenhurna das so/uçäes apresentadas satisfaça as

necessidades e as exigéncias da entidade adjudicante.

__________________________________________

[. .

________________________________________

Afligo 80.0

________________________________________________________________

Revogação da decisão de contratar_______________________
— A decisão de nãa adjudicação prevista no ad/go anterior deterrnina a revogação da decisäo de

contra tar.

2— Quando as circunstãncias pre vistas nas atineas c) e d) do n.° I do ad/go anterior ocorrerem entre o
inicio do procedirnento e a termo do prazo de apresentação das propostas, a dec/são de contratar

tambOrn pode ser revogada.

_________________________________________________________________

No caso concreto, verifica-se a situação prevista na alinea d) do nQrnero 1 do artigo 790 e no

nUmero 1 do artigo 80° do CCP, pelo que poderá esta constituir fundarnento de decisao de

anulacão do concurso que atualrnente decorre.

_______________________________________

Propoe-se, pelo exposto, a anulação do procedimento em curso.

_________________________
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Tat decisão, nos termos do nOmero 2 do artigo 79° do CCP acima citado, deverá ser notificada

a todos Os potenciais concorrentes, através da plataforma de contratação eletrónica

VortalGOV, através da qual decorreu todo o procedimento ate a fase atual.

_________________

Nos termos do disposto no nOmero 1 do artigo 36° do CCP, esta decisão cabe so órgão

competente para a decisão de contratar, ou seja, neste caso concreto, a Carnara Municipal. —

A consideração do Sr. Presidente da Camara.

________________________________________

DOTOMRO, 21 de janeiro de 2014.

________________________________________________

o Chefe de Divisao, assinatura legivel, (Eng° José Manuel Alvares Pereira)”.

______________

Es/a informaçâo, apesar de Iranscrita, val f/car apensa ao macc de documentos relaUvos a es/a ala, sob a

forma de doc, n.° 9.

TEOR DO DESPACHO EXARADO SOBRE ESSE DOCUMENTO PELO SENHOR PRESIDENTE DA cAMARA

MUNICIPAL, MANUEL ORLANDO FERNANDES ALVES, NO DIA 21 DE JANEIRO DE 2014:

_______________

“Concordo corn o teor da informaçao. A consideraçao da Carnara.”.

_______________________

DELIBERAcA0: A Cárnara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a aludida inforrnaçao

técnica. Proceda-se de acordo corn o preconizado na rnesma.

___________________________

A Divisãa de Ordenarnento do Território, Obras Municipais e Recursos Operacionais para

efeitos de rnaterializaçao da presente deliberaçao.

7 — EMPREITADA DE “REMoDELAcAo E DE BENEncIAcA0 DO MERCADO MUNICIPAL DE MONTALEGRE”

(PROCESSO N.° 2013/002) ANULAcA0 DE PROCEDIMENTO.

___________________________________

Foi presente, para deliberação do executivo municipal, relativamente ao assunto rnencionado

em epigrafe, informaçao elaborada pelo Chefe da Divisão de Ordenarnento do Territario, Obras

Municipais e Recursos Operacionais (DOTOMRO), José Manuel Alvares Pereira, datada de

vinte e urn de janeiro do ano em curso, docurnento cujo respetivo teor se transcreve, na

integra, para Os devidos efeitos:

____________________________________________________

“Assunto: Ernpreitada ‘Rernodelaçao e Beneficiaçäo do Mercado Municipal de Montalegre”

(Processo no 2013/002) — Anulação de Procedirnento.

__________________________________

INFORMACAO

Por deliberaçao da Câmara Municipal de Montalegre tornada ern reunião realizada em 17 de

junho de 2013 fol decidida a abertura de urn procedimento por concurso püblico tendente a
adjudicaçao da empreitada “Remodelaçao e Beneficiaçâo do Mercado Municipal de

Montalegre” (Processo n° 2013/002), corn o preço base de 697.693,49 € (seiscentos e noventa

e sete mil, seiscentos e noventa e trés euros e quarenta e nove céntirnos), nos terrnos do

disposto no CCP (Código dos Contratos PUblicos), aprovado pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de

29 de Janeiro e legislaçâo subsequente aplicével.

_____________________________________

No seguimento da deliberaçâo da Câmara referida, o concurso pOblico em causa foi entretanto

iniciado, encontrando-se, na presente data, ern fase de apreciação das propostas.

__________
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Näo havendo a presente data capacidade financeira do Municipio de Montalegre pare

realização desta obra, julga-se conveniente a anulaçao do procedimento em cause.

_________

Os artigos 790 e 80° do CCP, dispOem o seguinte:

_____________________________________________________________________________

Afligo 79°

__________________________________________________________________

Causas de não adjudicação

____________________________

I — Nao he lugar a adjudicação quando;

________________________________________________________

a) Nenhum candidato se haja apresentado ou nenhum concorrente baja apresentado proposta;

________

b) Todas as candidaturas ou todas as propostas tenham sido exciuidas;

___________________________

c) Por circunstãncias impre vistas, seja necessârio alterar aspetos fundamentals das peças do

procedimento após o termo do prazo fixado para a apresentagão das propostas;

___________________

d) Circunstãncias supervenientes ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, relativas

aospressupostos da dec/são de contratar, ojustifiquem;

___________________________________

e) No procedimento de ajuste direto em que so tenha sido cony/dada uma entidade e nao tenha s/do
fixado preço base no caderno de encargos, o preço contratual seria manifestamente

desproporcionado;

O No procedimento de diálogo concorrencial, nenhuma das soluçäes apresentadas satisfaça as

necessidades e as exigOncias da entidade adjudicante.

_______________________________________

[.

________________________________________

Afligo 80.°

________________________________________________________________

Revogaçao da dec/são de contratar_______________________
— A decisao de não adjudicação prevista no ad/go anterior determina a revogagão da dec/são de

contratar,

2 — Quando as circunstâncias pre vistas nas alineas c) e d) do n.° I do afligo anterior ocorrerem entre 0

inicio do procedimento e o termo do prazo de apresentação das propostas, a dec/são de contratar

também pode serrevogada.

_____________________________________________________________

No caso concreto, verifica-se a situaçâo prevista na alinea d) do nümero 1 do artigo 79° e no

nUmero 1 do artigo 800 do CCP, pelo que poderá esta constituir fundarnento de decisao de

anulação do concurso que atualmente decorre.

_______________________________________

PropOe-se, pelo exposto, a anulaçao do procedimento em curso.

_________________________

Tal decisão, nos termos do nUmero 2 do artigo 79° do CCP acirna citado, deverá ser notificada

a todos Os potenciais concorrentes, através da plataforma de contratagão eletronica

CompraPT, através da qual decorreu todo o procedirnento ate a fase atual.

________________

Nos termos do disposto no nUrnero 1 do artigo 36° do CCP, esta decisão cabe 20 órgào

competente pare a decisao de contratar, ou seja, neste caso concreto, a Camera Municipal. —

A consideraçäo do Sr. Presidente da Câmara.

________________________________________

DOTOMRO, 21 dejaneiro de 2014.

_____________________________________________

0 Chefe de Divisäo, assinatura legivel, (Eng° José Manuel Alvares Pereira)”.

______________

Esta informação, apesar de transcrita, vai f/car apensa ao mago de documentos relativos a esta ata, sob a

forma de doc. n.° 10.

TEOR DO DESPACHO EXARADO SOBRE ESSE DOCUMENTO PELO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA

MUNICIPAL, MANUEL ORLANDO FERNANDES ALVES, NO DIA 21 DE JANEIRO DE 2014:

_______________

“Concordo corn o teor da informaçao. A consideração da Cãrnara.”.

_______________________
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0ELIBERAcAO: A Cérnara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a aludida informaçao

técnica. Proceda-se de acordo corn o preconizado na mesma.

___________________________

A Divisào de Ordenamento do TerrffOrio, Obras Municipais e Recursos Operacionais para

efeitos de materializaçao da presente deliberaçao.

____________________________________

VII
FORNECIMENTOS DE BENS E/OU SERVIOS

8 — PARECER PREVIO V)NCULAT1V0 RELATIVO A AQuIsIcAo DE SERVI0S DE ETHERNET LAN EM FIBRA

OTICA (REDE PRIVATIVA) DESTINADA A INTERLIGAcA0 DE DITO EDIFICIOS MUNICIPAIS NA VILA DE

MONTALEGRE, TRES EDIFiCIOS EM SALTO E UM EM VILAR DE PERDIZES.

________________________

Foi presente, pars deliberaçào do executivo municipal, relativarnente so assunto mencionado

em titulo, proposta subscrita pelo Senhor Presidente da Cémara Municipal, Prof. Manuel

Orlando Fernandes Alves, datada catorze de janeiro do ano em curso, cujo respetivo teor se

transcreve, na integra, para Os devidos efeitos:

__________________________________________

“Assunto: Parecer prévio vinculativo relativo a aquisição de services de Ethernet LAN em fibra

ótica (rede privativa) destinada a interligaçao de oito edificios municipais na Vila de Montalegre,

trés edificios em Salto e urn em Vilar de Perdizes.

_____________________________________

I - DA M0TIvAçAO

Considerando que o n.° 4, do artigo 73°, da Lei fl.° 83-C12013, de 31 de dezembro, que

aprovou o orçamento de estado de 2014, sujeita a parecer prévio vinculativo do membro do

governo responsável pelas flnanças, nos termos e segundo a tramitação da Portaria fl.0 9/2012,

de 10 de janeiro, os contratos de apuisicäo de servipos celebrados por ôrgäos e services

abrangidos pelo ambito da Lei n.° 12-N2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redaçào,

independentemente da contraparte, designadamente, Os contratos de tarefa, de avença e de

consultadoria técnica.

Considerando que se rnantérn, no essencial, valido o entendimento perfilhado, sobre esta

matéria, pela Cémara Municipal de Montalegre, na reunião ordinária realizada no dia vinte e

trés de outubro de dois mil e treze.

__________________________________________________

Considerando que esse parecer prévio deve verificar o cumprimento dos requisitos enunciados

nas alineas a) a c), do n.° 5, do artigo 73°, da lei do orçamento de estado de 2014.

_________

Considerando a necessidade de acesso a mUltiplas plataformas eletrOnicas, para reportar

informaçao a distintas entidades pOblicas, mas também a desmaterializaçao de processes que

permita rnelhor o desempenho dos serviços e a relação corn os municipes, torna-se necessáho

melhorar o volume e velocidade de tráflco na ethernet.

_________________________________

Considerando que existem claras vantagens na contratação de services de ethernet LAN em

fibra Otica, no formato de rede privativa, designadamente porque permite que as dados sejam

transmitidos sobre impulses de (uz, em vez de sinais elétricos, o que possibilita a amplificaçao
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do sinai sem degradaçâo do mesmo, ou seja a comunicação de voz e dados entre edificios

municipais é processada corn major velocidade e superior qualidade.

______________________

Considerando que a fibra ótica, por comparaçào corn a soluçao de ADSL, é mais económica,

mais rãpida (cerca de 10 vezes superior A ADSL), possui mais qualidade e è bastante mais

segura e flável, pois e irnune a trovoadas e picos de tensão elétrica, bern corno, par não ser

suportada ern linha de cobre, o risco de furto será substancialmente rnenor.

_______________

Considerado que corn a contrataçâo de serviços de rede privativa rnetro ethernet LAN em fibra

Otica destinada a interligaçào dos edificios rnunicipais, sisterna muitiponto, perrnitirá a partiiha

de recursos da rede será tratada como se se tratasse de urn (mica edificio, v.g. partiiha de

ficheiros, irnpressoras, acessos a aphcaçoes e servidores, bases de dados, bibliotecas de

documentos comuns, workflow, ERP, plataformas de controios de cursos de impressão e

telefone VOIP.

Considerando que a aquisição dos aiudidos serviços permitirá fazer cessar as cantratos

atualmente ern vigor relativos a hgaçOes de ADSL, existentes ern vários edificios municipais (10

iocahzaçoes), e, em consequéncia, suprimir Os custos inerentes a tais acessos, as quais, no

anode 2013, se fixaram no valor de €23.21 7,87, va incluido.

___________________________

Considerando que dadas as caracteristicas técnicas da soluçäo a contratar, as quais se

encontram resumidas no documento que se anexo, ê aconseihável que a vigéncia do contrato

serã pelo periodo máximo, em regra, permitido peio Codigo dos Contratos PCibhcos, ou seja de

36 meses.

Considerando que a aquisição dos aiudidos serviços terã forcosamente de ser feita no

rnercado, junto dos operadores habiiitados para o efeitos, na rnedida ern que a municipio nao

dispoe dos recursos tecnolOgicos e hurnanos necessários pars o efeito.

___________________

Considerando que ainda nâo se encontra publicada a partaria que obriga as autarquias lacais a

verificar a existéncia de pessoal em situação de rnobiiidade especial, para as efeitos constantes

da aiinea a) do n.° 5, do artigo 730 da referida Lei n.° 83-C/201 3.

______________

Considerando que o contrato de aquisição de serviços que venha a celebrar-se não está sujeito

a reduçao rernuneratória prevista no referido artigo 73°, porquanto não preenche nenhum dos

pressupostos enunciados no seu n.° 1, ou seja, nos anos transatos a municipio näo adquiriu

serviços dessa natureza, nem é expetavel que o contrato possa vir a ser celebrado com sujeito

corn o quai tenha celebrado, nesse periodo, qualquer contrato,

__________________________

Considerando que Os serviços a adquirir não revestem a natureza de trabaiho subordinado e

que e inconveniente e inadequado o recurso a quaiquer modahdade de relaçao juridica de

emprego pUbhco.
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Considerando que a celebraçao de contrato de prestaçâo de serviços, apenas serã outorgado

se o contratante privado demonstrar ter regularizadas as suas obrigaçOes para corn a

Autoridade Tributária e para corn a Segurança Social.

__________________________________

Considerando que o encargo anual estimado decorrente da referida contrataçao de serviços è

de € 22.260,00, valor sem iva, pelo que o encargo global, para o periodo de 36 meses, será de

€ 66.780,00 (sessenta e seis mu, setecentos e oitenta euros), acrescido do IVA a taxa legal em

vigor (23%).

Considerando que estamos ern presença de contrato de prestacão de serviços, cujo valor

estimado é inferior a € 75.000,00, pode ser adotado o procedimento de ajuste direto, conforme

disposto na alinea a), do n.° 1, do artigo 20°, na modalidade constante nos artigos 112.° a

127°, todos do Código dos Contratos PUblicos, aprovado, como anexo, pelo Decreto-Lei n.°

18/2008, de 29 dejaneiro, e ulteriores alteraçâes.

II — DA PROPOSTA

Nestes termos, submeto a apreciacão e votapào da Exma. Câmara Municipal de Montalepre a

sepuinte proposta:

a) Que ao abrigo do disposto nos n.°s 4 e 11, ambos do artigo 73.°, da Lei n.° 83-C72013, de

31 de dezembro, delibere emitir parecer prévio favorável, nos termos e para Os efeitos

constantes do n.° 5, do mesmo artigo, a aquisicão de serviços de Ethernet LAN em fibra ótica

(rede privativa) destinada a interligaçào de oito edificios municipais na Vila de Montalegre

(Paços do Concelbo, biblioteca municipal, parque de exposiçöes — multiusos, centro escolar,

armazéns/estaleiros rnunicipais, Ecornuseu de Barroso — sede, piscinas municipais e garagem

municipal), trés edificios em Salto (Ecomuseu de Barroso — Polo de Salto, estaleiro municipal

de salto e Ecomuseu de Barroso — Polo da Borralha), e em Vilar de Perdizes (Ecomuseu de

Barroso — Polo de Vilar de Perdizes), pelo prazo de 36 meses, encargo global será de €

66.200,00 (sessenta e seis mil, setecentos e oitenta euros), acrescido do IVA a taxa legal em

vigor (23%), cujo encargo, para o ano em curso, no valor de € 23.001,00, se encontra

cabimentado sob o fl.0 204/2014.

__________________________________________________

b) Que, no que concerne a assunçäo de compromissos plurianuais a que alude o artigo 6°, da

Lei rt° 8/2012, de 21 de fevereiro, e no uso da competéncia que Ihe foi delegada pela

Assembleia Municipal de Montalegre, na sua sessâo ordinária de 20.12.2013, autorize a

celebração de contrato cujos efeitos financeiros se projetam no ano em curso e nos

subsequentes, 2015, 2016 e 2017.

______________________________________________

c) Que este assunto, caso venha a obter decisão favorável, quanto a arnbas as dirnensoes,

seja encaminhado pars o NUcleo de Aprovisionamento, Patrimônio e Armazéns, unidade

informal integrada no DAGF, para efeitos de promoçâo do necessário procedimento pré

coniratual.
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Paços do concelho de Montalegre, 28 de janeiro de 2014.

____________________________

o Presidente da Cãmara Municipal (Manuel Orlando Fernandes Alves)”.

____________________

Esta proposta, apesar de transcrita, vai ficar apensa ao maca de documentos relativos a esta ata, sob a

(anna de dcc. n.° 10.

DEUBERAcAO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a aludida proposta nos

precisos lermos em que foi formulada. Proceda-se em conformidade corn a mesma.

_________

Ao Nicleo de Aprovisionamento, Patrimônio e Armazéns, unidade orgánica informal integrada

no Departamento de Administração Geral e Finanças, pam operacionalizar a presente

deliberaçao.

VIII
GESTAO AUTARQUICA

I — GESTAO DE RECURSOS HUMANOS

2— GESTAO FINANCEIRA E PATRIMONIAL

9— RELAcA0 DOS PAGAMENTOS EFETUADOS (PARA CONHECIMENTO DO EXECUTIVO MUNICIPAL).

_____

Foi presente, pelo Gabinete de Gestao Financeira (GGF), para efeitos de conhecimento do

executivo municipal, relaçao de pagamentos efetuados pela autarquia — lista de ordens de

pagamento — no periodo compreendido entre os dias dezasseis e vinte e nave de janeiro de

dois mil e catorze, na importância global iliquida de € 639.900,68 (seiscentos e trinta e nove

mil, novecentos euros e sessenta e oito céntimos) — ficando arquivado, para as devidos efeitos

legais, cop/a de tal documento, sob a forma do doc. n.° II, no maca do documentos relative a presente

ata —.

Hoje foram disponibilizadas, através da plataforma de gestào documental SAGAWEB, cópia

das ordens de pagamento solicitadas na reunião realizada no dia dezasseis do pretérito més

de dezembro.

DELIBERAcAO: A Câmara Municipal tomou conhecimento.

_______________________________

10— RESUMO DIARIO DA TESOURARIA N.° 20/2014 (PARA CONHECIMENTO DO EXECUTIVO MUNICIPAL). —

Foi presente, pela tesoureira, para conhecimento do executivo municipal, o resumo diana da

tesourania n.° 20, respeitante ao dia vinte e nove de janeiro de dais rnil e catorze, 0 qual

apontava para o total de disponibilidades na ordem de € 1.81 0.642,63 sendo € 1.003.759,60, a

titulo de operaçöes orçamentais, e € 806.883,03, a titulo de operaçöes nâo orçamentais —

documen(o cujo tear so dá aqui par integrado e reproduzido e se arquiva no maca do documentos retativo

a presente ata, sob a forma de doc, n,° 24.

__________________________________________________

DELIBERAcAO: A Camara Municipal tomou conhecimento.

_______________________________

11 — AuToRIzAcAo PARA 0 AUMENTO TEMPORARIO DE FUNDOS DISPONIVEIS PARA 0 ANODE 2014.

Foi presente, para deliberação do executivo municipal, relativamente ao assunto mencionado

em titulo, proposta subscrita pelo diretor do departamento de administração geral e finanças,
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Nuno Vaz Ribeiro, datada de vinte e nove de janeiro de dais mu e catarze, cujo tear se

transcreve, de seguida, na integra, para Os devidos efeitos legais.

_________________________

1infarmaçao n.° 1/2014.

___________________________________________________________

Assunto: Autorizaçao para o aumento temporário de fundos disponiveis para a anode 2014._

I — Da Fundamentaçao

A Lei fl.0 8/201 2, de 21 de fevereiro. que entrou em vigor no dia Cdii imediatamente a seguir a
data da sua aplicagao, apravau as regras aphcáveis a assunçäa de compromissos e

pagamentos em atraso das entidades pOblicas.

__________________________________________

Esse diploma legal foi regulamentado pelo Decreto-Lei n.° 127/2012, de 21 de junho, 0 qual

contempia as narmas disciplinadoras dos pracedimentas necessários a apiicacáo da iei dos

compromissos e pagamentas e atrasa (LCPA), bem coma define o mado e termos de

prestação da informaçao a que aiude a artigo 10.0, da referida iei.

_________________________

As regras constantes dos aiudidos diplomas iegais impöem que as entidades submetidas ao

ámbito de aphcação da Lei fl,0 8/2012, previsto no seu artigo 2.°, nas quais se inserem as

autarquia lacais, prestem um conjunto de informação financeira, tendo em vista monitorizar a

cumprimento dos preceitos legalmente exigiveis, designadamente a apuramento dos fundos

disponiveis e a evoiução dos pagamentos em atraso.

__________________________________

Para efeitos do aiudido diploma, conforme previsão normativa constante das subahneas i) a vH)

da alinea f), do artigo 30 da LCPA, reproduzida nas alineas a) a g) do n.° 1 do artiga 5°, do

Decreto-Lei ,.° 127/2012, consideram-se fundos dispaniveis as verbas disponiveis a muito

curto prazo, que incluem, quando aphcâvei e desde que não tenham sido comprometidos Cu

gastos:

a) A dotaçao corrigida liquida de cativos, reiativa aos 3 (trés) meses seguintes;

______________

b) As transferéncias ou subsidios com origem no Orçamento de Estado, relativos aos 3 (trés)

meses seguintes;

c) A receita efetiva própria que tenha sido cobrada ou recebida como adiantamento;

________

d) A previsão da receita efetiva prOpria a cobrar nos 3 (trés) meses seguintes;

______________

e) 0 proveito de emprEstimos contraidos nos termos da lei;

_____________________________

1) As transferéncias ainda näo efetivadas decorrentes de programas e projetos do QREN cujas

faturas se encontrem liquidadas, e devidamente certificadas ou validadas;

_________________

g) Dutros montantes autorizados nos termos do artigo 4.° da LCPA.

_______________________

Par forca da LCPA não padem ser assumidos compromissos que excedam as fundos

disponiveis previstos nos termos do fl.° 1 do artigo 50, do referido Decreto-Lei fl.0 127/201 2.

Aos fundos disponiveis podem, no entanto, a tituio excecioflai, ser acrescidos outros

mofitantes, desde que expressamente autorizados, nos termos previstos no artigo 4.° da LCPA.
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respeitem os pressupostos fixados no artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 127/2012, já referido.

_____

Nos termos do disposto no artigo 8°, do Decreto-Lei fl.0 127/2012, de 21 de junho, que define

os procedimentos necessãrios a aplicaçao da LCPA, a assunçäo de cornprornissos no ambito

de contratos corn duraçöo limitada ao ano civil, independentemente da sua forma e natureza

juridica deve ser efetuada pelo seu valor integral aquando da outorga do respetivo contrato,

emissâo da ordern de compra, nota de encornenda ou documento equivalente.

_____________

Destarte, os cornpromissos assurnidos pelo municipio de Montalegre ate ao final do ano em

curso tém de ser registados pelo seu valor integral, rnesmo que apenas originem pagamentos

nos meses seguintes (a ate mesrno após o final do ano) e ainda que tais pagamentos sejam,

por força do contrato, fracionados.

_____________________________________________________

Desta forma existirá, sobretudo no primeiro e segundo trirnestres de cada ano civil, um

desequilibrio entre os cornprornissos, registados, em regra, para o periodo temporal de urn ano

civil, e as verbas disponiveis a rnuito curto prazo, reportadas a urn periodo de trés meses. —

Assim, no intuito de equilibrar essa relaçao, torna-se necessãrio proceder ao aumento

ternporário de fundos disponiveis, nos terrnos do artigo 4•0 da LCPA, e no respeito pelos

pressupostos estatuidos no artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 127/2012, ern particular garantindo

que os montantes em causa serão cobrados ou recebidos dentro do periodo compreendido

entre a data do comprornisso e a data em que se verifique a obrigacâo de efetuar o Ultirno

pagarnento relativo a esse comprornisso.

____________________________________________

Se os montantes autorizados, a titulo de aumento temporário de fundos disponiveis, divergirem

dos valores efetivarnente cobrados e ou recebidos ter-se-á de proceder a correçâo dos

respetivos fundos disponiveis.

________________________________________________________

II — Proposta

Em coeréncia tom as consideraçOes de facto e de direito vertidas supra, tomo a liberdade de

sugerir ao Senhor Presidente da Cãmara Municipal que submeta a aprovaçâo do executivo

municipal de Montalegre a seguinte proposta:

________________________________________

a) A autorizaçâo do aumento temporário de fundos disponiveis, no montante global de €

460.000,000, relativo a previsâo de receita de IMI, cuja receita se estirna receber durante o més

de maio em curso, nos termos e para os efeitos constantes do artigo 4.° da Lei fl.0 8/2012, de

21 de fevereiro (LCPA).

________________________________________________________

b) Que a afetaçao desses fundos seja alocada a compromissos relativos a contratos,

independentemente da sua natureza ou forma, que respeitem o n.° 2, do artigo 6°, do Decreto

Lei n.° 127/201 2, já referido.

___________________________________________________

Paços do Concelho de Montalegre, 29 dejaneiro de 2014.

____________________________

0 Diretor do DGAF, assinatura ilegivel, (Nuno Vaz Ribeiro).”

____________________________
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Esta proposta, apesar de transcrita, val ficar apensa, no formato de cOp/a. so maca de documentos

relativos a esta ala, sob a lot-ma de doc. fl.0 13.

__________________________________________________

TEOR DO DESPACHO EXARADO PELO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL, MANUEL ORLANDO

FERNANDES ALVES: “Concordo. A CM.”.

______________________________________________

DELIBERAcAO: A Camara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a aludida proposta.

Proceda-se em conforrnidade corn o preconizado na mesma.

____________________________

Ao Gabinete de Gestão Financeira para conhecimento e efeitos de contabilizagao no cálculo

dos fundos disponiveis, no periodo em causa.

___________________________________________

12— AGENdA DE ENERGIA DE TRAS-OS-MONTES — AE-TM IPLANO DE ATIVIDADES E 0RAMENTO PARA 0

ANO DE 2014.

Foi presente, para conhecirnento do executivo rnunicipal, oficlo remetido pelo Conseiho de

Adrninistraçao da Agenda de Energia de Trás-os-Montes, corn o NIPC 509 620 540, corn sede

na Avenida dos Aliados, n.° 5, 5400-038 Chaves, registado na Secçâo de Expediente Geral e

Arquivo sob a releréncia CMM000463, no dia vinte e dois de janeiro do ano em curso, que

capeava o piano de atividades e orçamento para 2014 — documento cujo respetivo teor se dé aqul

pot- reproduzido pat-a Os devidos deltas legais e se anexa 80 maca de documentos relativos a esta ata,

sob doc fl.0 14 —.

DELIBERAcAO: A Camara Municipal deliberou, por unanirnidade, tomar conhecimento dos

aludidos documentos previsionais, para o ano de 2014, remetidos pela aludida agéncia, bem

como dar conhecirnento dos mesmos ao Orgäo deliberativo municipal.

____________________

Ao Gabinete de Gestäo Financeira para conhecimento.

________________________________

13 — ORIENTAcOES ESTRATEGICAS OP. EMPRESA “EHATB” — EMPREENDIMENTOS HIDROELETRIcOS DO

ALTO TAMEGA E SARROSO, S.A”.

______________________________________________

Foi presente, para deliberaçao do conhecimento do executivo municipal, as orientaçoes

estratégicas da empresa “EHATB — Empreendimentos Hidroelectricos do Alto Târnega e

Barroso, S.A’, constantes do documento, cujo respetivo teor se dã aqui por reproduzido para

Os devidos efeitos legais e se anexa ao maço de documentos relativos a esta ata, sob doc. fl.°

14.

DELIBERAcA0: A Cámara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar as orientaçoes

estratégicas da ernpresa “EHATB — Empreendimentos HidroelEctricos do Alto Tãmega e

Barroso, S.A..

Ao Gabinete de Gestao Financeira para conhecirnento.

________________________________

Ix
ATIVIDADE REGULAMENTAR

x
DIVER SO S
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XI
ASSUNTOS FORA DA ORDEM DO DIA

(artigo 50.0 da Lel n.° 75/2013, de 12 de setembro)

XII
REUNIAO PUBLICA MENSAL

(cfr. n.° 2 do artigo 49.° da Lel n.° 75/2013, de 12 de setembro)

XIII
APRovAçAo DA ATA SOB A FORMA DE MINUTA

(cfr. n.°s 3 e 4 do artigo 57.°, da Lel fl.0 75/2013, de 12 de setembro)

XIV
ENCERRAMENTO

E nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente, deu corno encerrada a reunião quando

eram onze horas e quinze minutos e para constar lavrou-se a presente ata, e eu, Nuno Vaz

Ribeiro, na qualidade de secretário designado pelo órgäo executivo, a redigi e you assinar,

junta corn o Senhor Presidente da Camara Municipal.

__________________________________

o Presidente da Câmara Municipal /
o Secretário da reunião .j,,fJ’(
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